
iiara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
E ATENDIMENTO AO CIDADÃO - CAC 

OUVIDORIA PÚBLICA DO LEGISLATIVO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 

LAFAIETE - MG 

VIA: SECRETARIA 

Número de ordem no CAC: 130/2024 

FALA. B R: 

Tipo de manifestação: ANÔNIMO 

Vem à presença de Vossa Excelência apresentar o (a) seguinte: 

SOLICITAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS 

Referente a: PREFEITURA 

Sub assunto: SECRETARIA DA FAZENDA 

Nome: 

Endereço: 

CEP: 

Município: 

Telefone: 

E-mail: 

Senhor presidente, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 32,  1, da Resolução n24, de 5 de setembro de 

2008, que criou na estrutura da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete a Ouvidoria 

Pública do Legislativo, encaminho demanda apresentada no Centro de Apoio e 

Atendimento ao Cidadão, conforme anexo, para as providências cabíveis. 

Conselheiro Lafaiete, 10 de junho de 2024. 
Respeitosamente, 

Tayrone Ernèsto dos Santos 

- Responsável pelo registro da manifestação - 

Anderson Henriques Ferreira 

- Coordenador do CAC - 



   

 

Sexta-feira, junho 7, 2024 

   

MANIFESTAÇÃO ANÔNIMA 
SEUS DADOS PESSOAIS NÃO SERÃO DIVULGADOS 

 

   

MANIFESTAÇÃO ANÔNIMA Estou ciente que não será possível acompanhar o 
andamento dessa manifestação pelo fato de ser 
anônima. Caso queira acompanhar o andamento, faça 
uma Manifestação Identificada, mas com impedimento 
de divulgação dos dados pessoais. 

   

Qual é o tipo de de manifestação? Denúncia 

 

Cidadão, faça a sua manifestação no campo abaixo: 

Solicitamos intervenção da engrécia, para solicitar do engenheiro de segurança do trabalho funcionário 
da prefeitura municipal de Conselheiro Lafaiete, o qual motivo alguns servidores recebem 40% de 

*insalubridade sendo que o período pandêmico do COVID 19 já terminou. Se for analizar a NR 15 não há 
como está pagando esse percentual para algumas categoria como Auxiliar de Obras e Serviços, Auxiliar 
de Serviço Educacional se trabalham num setor que nem se quer é o ambiente que atenderiam COVID 19. 
Ele deve analisar criteriosamente bem pois alguns servidores sabem que está recebendo ilegal esses 40% 
mas estão achando ideal. Isso mal uso do dinheiro público beneficiando algumas categorias que não 
existe norma para tal e cometendo dano ao erário. O poder executivo e o poder legislativo tem que ter 
conhecedor dessa situação. Pedimos urgência nessa averiguação de todas categorias. 


